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APELAÇÕES. CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PORTADOR DE HEPATITE C. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO IMPORTADO SEM 
REGISTRO  NA  ANVISA.  HARVONI  (SOFOSBUVIR  E 
LEDISPAVIR).  POSSIBILIDADE.  DIREITO  À  VIDA.  BEM 
MAIOR.  PRODEDÊNCIA  DO  PEDIDO  INICIAL. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  EX  OFFICIO. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DO ADVOGADO 
DA  AUTORA.  FALTA  DE  PREPARO.  DESPROVIMENTO 
DO APELO DA PROMOVIDA.

-  A nova  norma  processualista  leciona  que,  cuidando-se  o 
recurso  exclusivamente  de  honorários  advocatícios  e  não 
sendo o patrono beneficiário da justiça gratuita, o preparo é 
medida  impositiva  (art.  99,  §  5º,  do  CPC),  porém  deixo  de 
intimar o constituído, para recolhimento das custas em dobro, 
nos termos do art. 1.007, §4º, do CPC, pois conheço ex officio 
da matéria, fixando-os em patamar razoável.

- A ausência de registro do medicamento na ANVISA, não se 
sobrepõe ao direito à saúde, que é corolário do postulado do 
direito  à  vida  e  do  princípio  da  dignidade  humana,  todos 
insculpidos na Constituição Federal (art. 1º, III, 5º,”caput”, art. 
196, CF).



VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, não conhecer do 
recurso interposto  pelo advogado da autora,  na condição de terceiro interessado, 
negar provimento ao apelo da ré e fixar,  de ofício, os honorários advocatícios em 
proveito da parte promovente, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a 
certidão de julgamento juntada à fl. 489.

RELATÓRIO

Trata-se de apelações interpostas contra sentença proferida pelo 
MM. Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos nos autos de ação de obrigação de fazer 
c/c pedido de antecipação de tutela, proposta por Marineide Neves de Almeida em 
face  da  Cassi  –  Caixa  de  Assistência  dos  Funcionários  do  Banco  do  Brasil  S/A, 
segunda recorrente. 

Na decisão atacada, o douto magistrado a quo julgou procedente 
o  pedido,  condenando  a  promovida  a  fornecer,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  o 
medicamento  “Harvoni  a  base  de  ledipasvir  90mg  e  sofosbovir  400mg”,  na 
quantidade necessária ao tratamento por 12 (doze) semanas, nos termos descritos no 
receituário médico. 

Inconformado com parte do decisum, recorre o patrono da parte 
autora,  na  condição  de  terceiro  interessado,  postulando  pela  condenação  da 
associação promovida ao pagamento de honorários advocatícios. Alega, ainda, que 
atuou com zelo e dedicação na busca pela procedência do direito da autora, inclusive 
em sede de agravo de instrumento. Ao final, postula pelo provimento do apelo.

Por sua vez, a parte ré recorre alegando o caráter experimental 
e  a  ausência  de  regulamentação,  pela  ANVISA,  do  medicamento  pleiteado,  sem 
qualquer evidência  de segurança e  eficácia  do tratamento e  que não há previsão 
contratual  acerca  do  fornecimento  de  medicamento  de  uso  domiciliar  não 
quimioterápico.

Argumenta  que  o  plano  de  saúde  contratado  expressamente 
exclui a cobertura assistencial de medicamentos não registrados na ANVISA e orais 
não  oncológicos  e  que  o  art.  10,  VI,  da  Lei  n.  9.656/98  exclui,  expressamente,  o 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar

Assevera, ainda, que o fornecimento de auxílio ao medicamento 
demandado pela autora não é previsto pela cobertura assistencial imposta pela ANS 
às operações de plano de saúde na modalidade Autogestão e nem pelo regulamento 
do seu plano de saúde, bem como a inaplicabilidade do CDC ao presente caso.



Aduz  que  nos  modelos  de  autogestão,  os  demais  usuários 
ficariam  prejudicados  em  razão  do  elevado  custo  do  tratamento,  que  chega  ao 
importe de R$ 561.000,00 (quinhentos e  sessenta  e  um mil  reais).  Por derradeiro, 
postula pelo provimento do recurso e consequente reforma da sentença.

Intimadas,  as  partes  litigantes  apresentaram  contrarrazões,  a 
autora às fls. 451/461 e a promovida, às fls. 462/468.

Em petição (fl. 471), a promovente informa que, por meio dos 
últimos exames realizados, datados de 02/08/2016, restou atestado a inexistência do 
vírus, encontrando-se, portanto, curada. Ao final, apresenta cópia da nota fiscal, a fim 
de comprovar o valor do medicamento por ela utilizado. 

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 178 do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  verifica-se  a  interposição  de  dois 
recursos apelatórios, o primeiro pelo advogado da parte autora e o segundo, pela 
operadora do plano de saúde promovida. 

Com  relação  ao  apelo  do  advogado,  a  nova  norma 
precessualista  leciona  que,  cuidando-se  o  recurso  exclusivamente  de  honorários 
advocatícios  e  não  sendo  o  patrono  beneficiário  da  justiça  gratuita,  o  preparo  é 
medida impositiva (art. 99, § 5º, do CPC1), porém deixo de intimar o constituído, para 
recolhimento  das  custas  em  dobro,  nos  termos  do  art.  1.007,  §4º,  do  CPC2,  pois 
conheço ex officio da matéria, passando a analisá-la ao final, negando conhecimento 
ao apelo do primeiro recorrente. 

Passando  à  análise  do  recurso  da  associação  promovida,  é 
oportuno registrar que as  partes celebraram contrato de plano de saúde,  sendo a 
promovente portadora de Hepatite tipo C, genótipo 1 B, tendo-lhe sido recomendada 
a utilização da medicação Harvoni (Ledipasvir 90mg e Sofusbuvir 400mg).

1 Art. 99. […]
§ 5º Na hipótese do § 4º, o recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência 
fixados  em  favor  do  advogado  de  beneficiário  estará  sujeito  a  preparo,  salvo  se  o  próprio  advogado 
demonstrar que tem direito à gratuidade.

2 Art. 1.007. […]
§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive  
porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em 
dobro, sob pena de deserção.



A esse respeito,  ressalto que não há dúvida quanto à relação 
consumerista  decorrente  do  contrato  de  adesão  de  plano  de  assistência  à  saúde 
firmada entre os litigantes, sendo, portanto, de incidência obrigatória os dispositivos 
versados no Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990.

Urge destacar que basta um estudo, ainda que perfunctório, do 
diploma  legal  infra,  para  se  chegar  à  conclusão  de  que  um  contrato  deve  ser 
estipulado conforme os princípios da boa-fé e probidade3, objetivando-se, sempre, a 
satisfação do consumidor e o atendimento de sua saúde, segurança e outros valores 
considerados inerentes à dignidade humana.

Em virtude disto, o CDC cria mecanismos de proteção ao polo 
hipossuficiente da relação consumerista, a fim de equipará-lo ao fornecedor de bens 
ou serviços, estabelecendo, para tanto, entre outros: a interpretação mais favorável ao 
cliente4 e a nulidade das cláusulas abusivas5.

Dessa forma, é sabido que os pactos ajustados entre empresas 
de  assistência  médica  e  seus  beneficiários  normalmente  contêm  cláusulas  que 
colocam o consumidor em desvantagem exagerada, ferindo de morte as legítimas 
expectativas  daqueles  que,  salvo  raras  exceções,  com  muito  sacrifício  pagam  as 
elevadas prestações do plano de saúde e dele esperam o melhor atendimento.

Com  escopo  em  tal  intelecto,  analisando-se  o  instrumento 
contratual  vergastado  sob a  ótica  jurídica  implantada  pelo  Código  de  Defesa  do 
Consumidor e pelo Código Civil, depreendem-se afrontas à ordem jurídica, exigindo, 
portanto, a devida retificação.

Ora, não é razoável que, por anos, aquele que tenha cumprido 
em dia com suas obrigações, objetivando uma assistência médico-hospitalar digna, 
tenha  seus  direitos  restringidos  e  suas  expectativas  frustradas,  tornando-se 
impraticável o objeto do contrato em virtude de cláusula inserta, sendo esta,  com 
efeito, manifestamente abusiva, justamente no momento que mais necessita.

Sobre o tema, confira-se o julgado:

“É abusiva a cláusula contratual que exclui de cobertura a colocação 
de “stent”, quando este é necessário ao bom êxito do procedimento 
cirúrgico coberto pelo plano de saúde”.6

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E 

3 Artigo 422, do Código Civil de 2002, Lei 10.406/02.
4 Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor.
5 Artigo 51, do Código de Defesa do Consumidor.
6 REsp 735168 / RJ – Relatora: Ministra NANCY ANDRIGHI – DJe 26/03/2008



COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PLANO  DE  SAÚDE.  EXCLUSÃO  DE  COBERTURA. 
ABUSIVIDADE.  DANO MORAL.  -  É  nula  a  cláusula  contratual 
que exclua da cobertura órteses,  próteses e materiais diretamente 
ligados ao procedimento cirúrgico a que se submete o consumidor. 
Embora  o  mero  inadimplemento  contratual  não  seja  causa  para 
ocorrência de danos morais, é reconhecido o direito à compensação 
dos danos morais advindos da injusta recusa de cobertura de seguro 
saúde,  pois  tal  fato agrava a  situação de aflição psicológica  e de 
angústia  no  espírito  do  segurado,  uma  vez  que,  ao  pedir  a 
autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, de 
abalo  psicológico  e  com  a  saúde  debilitada.  -  Recurso  especial 
provido”.7

Noutro prisma, é importante afirmar que o direito à vida é bem 
supremo garantido pela Carta Política de 1988 e, mesmo que não estivesse ali escrito, 
sê-lo-ia pelo próprio direito natural inerente ao ser humano.

O contrato, como entabulado, encontra óbice no próprio texto 
constitucional  e  no  princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana,  erigido  como 
fundamental pela Lex Fundamentalis.

O reconhecimento da fundamentalidade desse princípio impõe 
uma nova postura dos operadores do direito que devem, na aplicação das normas, 
assegurar a vida humana de forma integral e prioritária.

Assim, no confronto das disposições constitucionais e de ordem 
infraconstitucional que o caso concreto suscita, devem prevalecer aquelas que erigem 
a saúde como direito humano fundamental, no sentido de fazer valer a decisão que 
determinou que a ré proceda à cobertura das despesas relativas ao procedimento 
médico a que se submeteu a promovente.

Conforme têm entendido nossos Tribunais, o objetivo precípuo 
da assistência médica contratada é o de restabelecer a saúde do paciente através dos 
meios técnicos existentes que forem necessários, não devendo prevalecer, portanto, 
limitação contratual  alguma que impeça a prestação do serviço médico-hospitalar 
com a utilização da tecnologia existente no mercado, mormente em se tratando o 
contrato firmado, de contrato de adesão, em que as cláusulas são pré-determinadas. 

Assim,  não há falar  em ausência  de cobertura ao  tratamento 
necessário ao restabelecimento da saúde da suplicante, sob o argumento de que o 
plano de saúde não cobre o procedimento ou que há outro similar no mercado.

Quanto  à  alegação  de  que  se  trata  de  um  medicamento 

7 REsp 1364775/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013



experimental,  não  merece  prosperar,  visto  que  o  medicamento  requerido  já  foi 
devidamente  aprovado  pela  FDA  -  U.S.  Food  and  Drug  Administration,  em 
outubro/2014, órgão do Governo dos Estados Unidos da América responsável pelo 
controle  dos  alimentos  e  medicamentos  (humano  e  animal),  suplementos 
alimentares,  cosméticos,  equipamentos  médicos,  materiais  biológicos  e  produtos 
derivados  do  sangue  humano,  naquele  País,  para  o  tratamento  da  infecção  por 
Hepatite C, sendo de comprovada eficiência.

Outrossim,  o  fato  do  medicamento  solicitado  não  conter 
autorização da ANVISA, não pode se sobrepor ao direito à saúde, que é corolário do 
postulado do direito à vida e do princípio da dignidade humana, todos insculpidos 
na Constituição Federal (art. 1º, III, 5º,caput, art. 196, CF). 

Ainda que se reconheça que à ANVISA (Agência Nacional de 
Vigilância  Sanitária)  exerce  a  prerrogativa  de  fiscalizar  e  controlar  a  entrada  de 
medicamentos  importados  em  território  nacional,  assim  como  realizar  o  seu 
respectivo registro para comercialização,  não há como admitir  que a promovente 
espere  indefinitivante  até  a  conclusão  dos  estudos  e  a  liberação  do  fármaco  ora 
postulado, até porque isso lhe trará prejuízos irreparáveis a ponto de acarretar no 
agravamento da enfermidade e levá-la a óbito.

Assim é o entendimento dos Tribunais:

PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE PROCEDIMENTO ORDINÁRIO. 
Decisão  que  determinou  o  custeio  de  todas  as  despesas  do 
tratamento  de  Hepatite  C,  em  especial  o  medicamento  Harvoni 
(Sofosbuvir e Lepidasvir). Presença dos pressupostos legais. Artigo 
273  do  CPC.  Verossimilhança  das  alegações.  Necessidade  da 
intervenção  por  indicação  médica.  Urgência  demonstrada. 
Antecipação da tutela confirmada. RECURSO DESPROVIDO. (TJ-
SP - AI: 21045257720158260000 SP 2104525-77.2015.8.26.0000, Relator: 
Paulo Alcides, Data de Julgamento: 03/07/2015, 6ª Câmara de Direito 
Privado, Data de Publicação: 04/07/2015)

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO 
-Plano de saúde - Ação de obrigação de fazer - Tutela antecipada 
deferida para determinar que a ré custeie as despesas do tratamento 
da  Hepatite  C  com  a  medicação  Sofosbuvir  e  Ribavirina  - 
Manutenção da r.  decisão agravada -  Recurso Improvido” (  TJSP, 
Agravo  Regimental  nº  2201700-08.2014.8.26.0000,  3ª  Câmara  de 
Direito Privado, Rel. Des. Egidio Giacoia, j. 20/01/2015 ).

CÂNCER.  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA  PELO 
JUIZ  DE  PRIMEIRO  GRAU.  DETERMINAÇÃO  PARA 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  IMPORTADO  SEM 
REGISTRO  NA  ANVISA.  POSSIBILIDADE.  NEGATIVA  DE 



SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  POR 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  REGIMENTAL  JULGADO 
IMPROCEDENTE.  É  entendimento  deste  tribunal  de justiça  que 
cumpre colocar em primeiro plano os direitos à vida e à saúde do 
paciente, mesmo que o medicamento prescrito não esteja registrado 
junto à agência nacional de vigilância sanitária, impondo assim o 
dever de importação e fornecimento ao requerente. Apresentando o 
recorrente  os  mesmos  argumentos  trazidos  no  agravo  de 
instrumento,  mantémse  a  decisão  monocrática,  tanto  pela 
juridicidade  nela  constante  como  pela  inexistência  de  novos 
argumentos  ou  elementos  capazes  de  ilidir  o  exposto 
anteriormente".  (TJMS;  AgRg  1408963-17.2014.8.12.0000/50000; 
Campo  Grande;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Divoncir 
Schreiner Maran; DJMS 21/08/2014; Pág. 14)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  Antecipação  da  tutela  jurisdicional. 
Indeferimento  da  medida.  Desacerto.  Negativa  de  custeio  aos 
medicamentos  "Sofosbuvir  400mg"  e  "Ribavirina  250  mg". 
Medicamentos  que  se  mostram  necessários,  em  princípio,  à 
tentativa  de  recuperação  da  saúde  do  paciente,  acometido  de 
"Hepatite  C  crônica".  Risco  de  dano  irreparável  configurado. 
Incidência do disposto no art. 273, caput e inciso I, do Código de 
Processo  Civil.  DECISÃO  REFORMADA.  AGRAVO  PROVIDO” 
(  TJSP,  Agravo  de  Instrumento  nº  2170209-80.2014.8.26.0000,  3ª 
Câmara  de  Direito  Privado,  Rel.  Des.  Donegá  Morandini,  j. 
25/11/2014 ).

Ressalte-se  que  o  tratamento  indicado  à  autora  não  foi  uma 
opção  sua,  mas  uma  recomendação  expressa  dos  médicos  responsáveis  pelo 
tratamento a que foi submetida, consoante evidencia os documentos acostados aos 
autos às fls. 41, 91 e 92.

Desta forma, reputo correta a decisão recorrida, ao determinar 
que a associação promovida proceda ao fornecimento do medicamento Harvoni, na 
quantidade necessária ao tratamento por 12 (doze) semanas.

Por  outro  lado,  oportuno  destacar  que  o  fornecimento  da 
medicação em favor da autora, no presente momento, não se mostra mais necessário, 
pois, conforme petição dela própria (fl. 317), a paciente encontra-se curada. A autora 
colaciona, ainda, documentos (fls. 472/482), inclusive de cópia de nota fiscal, dando 
conta que o valor despendido pelo fármaco foi de R$ 233.037,60 (duzentos e trinta e 
três mil e trinta e sete reais e sessenta centavos). 

No  tocante  aos  honorários  advocatícios,  verifica-se  que  o 
constituído da autora faz jus a tais verbas, tendo o mesmo patrocinado a autora em 
sede de agravo de instrumento (Processo n.  0001361-39.2015.815.0000),  razão pela 



qual, considerando os requisitos que abarcam a matéria e não sendo os honorários 
arbitrados em decisão recorrida, fixo-os, de ofício, em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Diante  de  tais  considerações, não  conheço  do  recurso 
interposto pelo advogado da autora, na condição de terceiro interessado, e nego 
provimento ao recurso da associação promovida, fixando, de ofício, os honorários 
advocatícios  em  proveito  do  polo  vencedor  em  R$  2.000,00  (dois  mil  reais), 
mantendo a decisão recorrida em seus demais termos.

É como voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, não conhecer do recurso interposto 
pelo advogado da autora, na condição de terceiro interessado, negar provimento ao 
apelo  da  ré  e  fixar,  de  ofício,  os  honorários  advocatícios  em  proveito  da  parte 
promovente, nos termos do voto do relator, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. José Raimundo de Lima, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

João Pessoa, 05 de outubro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


